
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.540.740 - AL (2015/0156391-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
RECORRIDO : MARIA LETICIA BENTO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. PROCESSUAL CIVIL. ANIMAL 
SILVESTRE EM CATIVEIRO HÁ MAIS DE 15 ANOS. PAPAGAIO. 
FALTA DE OMISSÃO, ART. 535, II, DO CPC. AUSÊNCIA DE 
ALEGAÇÃO DO DISPOSITIVO DA LEI FEDERAL VIOLADO. SÚMULA 
284/STF. 

1.  Não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada.  Não é o órgão julgador obrigado a 
rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese 
que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões 
relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 
2. A parte recorrente, ao longo de todo o seu arrazoado, descreveu a situação 
fática posta nos autos, contudo deixou de salientar quais artigos da Lei 9.605/1998 
foram violados pelo acórdão recorrido. Dessa forma incide a Súmula 284/STF.
3. Em obter dictum, saliento que o Tribunal a quo observou que o animal 
silvestre está na posse da recorrida há mais de 15 anos, não está ameaçado de 
extinção e tem recebido bons tratos, por esses motivos considerou que o papagaio 
ficará melhor com os seus atuais donos. Precedente em caso semelhante: AgRg 
no REsp 1483969/CE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
4/12/2014.
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de abril de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.540.740 - AL (2015/0156391-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
RECORRIDO : MARIA LETICIA BENTO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado (fl. 

388, e-STJ): 

ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. APREENSÃO DE 
ANIMAL SILVESTRE EM CATIVEIRO. PAPAGAIO DE ESTIMAÇÃO EM 
CONVÍVIO COM OS DONOS HÁ MAIS DE 15 ANOS. ESPÉCIE NÃO 
AMEAÇADA DE EXTINÇÃO. BONS TRATOS. PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. MANUTENÇÃO DA POSSE COM OS DONOS. 

1. Trata-sc dc apelação cível interposta pelo INSTITUTO 
BRASILEIRO DO MEIO AMBIENENTE E DOS RECURSOS 
NATATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, contra sentença que julgou 
procedente a pretensão autoral, confirmando a decisão que deferiu a antecipação 
dos efeitos da tutela, para autorizar a autora a permanecer com o papagaio 
descrito na inicial, suspendendo a determinação de entrega voluntária e 
determinando que se abstenham as autoridades do IBAMA de tomar qualquer 
medida tendente à apreensão da referida ave.

2. A legislação ambiental prevê que os animais silvestres que 
vivem naturalmente fora do cativeiro são de propriedade do Estado (art. Io da Lei 
n° 5.197/67), e, portanto, bem público. Todavia, o longo período de vivência em 
cativeiro doméstico, in casu, 15 anos, mitiga a sua qualificação como silvestre.

3. O IBAMA alega ser infração ambiental a guarda de animal 
silvestre sem a devida autorização do órgão ambiental competente, consoante 
previsto no art. 29 da Lei 9.605/98. Entretanto, o próprio art. 29, em seu parágrafo 
2U, expressamente enuncia que o juiz pode deixar de aplicar a pena de crimes 
contra a fauna, após considerar as circunstâncias do caso concreto.

4. O papagaio que o IBAMA pretende apreender vive com a 
autora e sua família há 15 anos e o seu vínculo com o animal resta evidenciado 
não apenas pelas provas que acompanham a inicial, merecendo destaque o 
processo administrativo, instaurado em 1999, originado pelo pedido de guarda 
provisória da ave, mas também pela sua própria iniciativa de procurar a 
Defensoria Pública da União e recorrer ao Judiciário almejando ver reconhecido 
o direito de com ele permanecer. Não seria razoável, portanto, pensar que o 
animal ficaria melhor longe, afastado do convívio familiar.

5. Manutenção da condenação do IBAMA cm honorários 
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sucumbenciais fixados cm 10% sobre o valor da causa, em favor da Defensoria 
Pública da União, isso porque a DPU não pertence à Autarquia apelante, 
tratando-se de pessoas jurídicas distintas, com personalidade, patrimônio e receita 
própria, dc modo que não há confusão possível entre as Instituições.

6. Apelação não provida.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 417-418, e-STJ).

A parte recorrente alega violação do art. 535, II, do CPC e da Lei 

9.605/1998. Afirma que o acórdão é omisso, porquanto deixou de apreciar diversas questões 

de direito suscitadas pelas partes (fl. 426, e-STJ).

Aduz que a recorrida possui um papagaio verdadeiro em cativeiro e, por estar 

ameaçado de extinção, deve ser reintroduzido na natureza ou levado para o jardim zoológico 

(fl. 428, e-STJ). 

Sem contrarrazões.

Parecer do Ministério Público pelo não conhecimento do Recurso Especial (fls. 

461-465, e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.540.740 - AL (2015/0156391-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 24.2.2016.

A irresignação não merece acolhida.

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

Confiram-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE 
MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto 
no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de correção 
de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, revelando-se tal 
via inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

II - Para interpretação de toda decisão judicial, não basta o exame 
de seu dispositivo, integrado que está à fundamentação que lhe dá sentido e 
alcance; havendo dúvidas, deve ser adotada a que seja mais conforme à 
fundamentação e aos limites da lide, em harmonia com o pedido formulado na 
inicial, conforme expressamente consignado no MS 6.864/DF, ou seja, juros de 
mora de 1% ao mês.
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III - A impropriedade da alegação nos segundos aclaratórios 
opostos com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no julgado, já 
enfrentada nos primeiros embargos de declaração, constitui prática processual 
abusiva sujeita à aplicação de multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil.

IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 
de 1% sobre o valor atualizado da causa.

(EDcl nos EmbExeMS  6.864/DF, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/08/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DO 
BEM. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na 
decisão recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado.

(...)
 (Resp 1.222.936/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 26/02/2014).

A parte recorrente, ao longo de todo o seu arrazoado, descreveu a situação 

fática posta nos autos, contudo deixou de salientar quais artigos da Lei 9.605/1998 foram 

violados pelo acórdão recorrido. Dessa forma incide a Súmula 284/STF.

A propósito:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DECLARATÓRIA - 
INEXIGIBILIDADE DE TÍTULOS DE CRÉDITO - VIOLAÇÃO DO ART. 
535, DO CPC - INEXISTÊNCIA - ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS 
PRINCÍCIO DA PUBLICIDADE DE ATOS PROCESSUAIS - SÚMULA N. 
284 - EMISSÃO DE DUPLICATA COMO PROVA DE CONHECIMENTO 
AÉREO - SÚMULA 284/STF - EXIGIBILIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO 
- SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA - AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

(...)
2.- A alegação genérica de violação de normas legais, sem a 

devida individualização dos artigos tidos como violados, ou a indicação de 
dispositivos que não se prestam a amparar a tese recursal, não viabiliza o 
conhecimento do apelo, pois não atende aos pressupostos de admissibilidade. 
Incidência da Súmula n. 284 do STF.

(...)
4.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 385.097/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, DJe 17/03/2014).
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LICITAÇÃO. 
ART. 42 DA LEI 8.987/95. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial quando o 
recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, sem, contudo, apontar 
especificamente qual dispositivo foi contrariado pelo Tribunal a quo, fazendo 
incidir a Súmula 284 do STF.

(...)
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AREsp 382.588/RJ, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 03/11/2014).

Apesar deste recurso não poder ser conhecido pelo STJ, por falta de técnica na 

elaboração das razões recursais, saliento que o Tribunal a quo observou que o animal silvestre 

está na posse da recorrida há mais de 15 anos, não está ameaçado de extinção e tem recebido 

bons tratos, por esses motivos considerou que o papagaio ficará melhor com os seus atuais 

donos. Cito precedente em caso semelhante:

ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. APREENSÃO DE 
PAPAGAIO. ANIMAL ADAPTADO AO CONVÍVIO DOMÉSTICO. 
POSSIBILIDADE DE MANUTENÇÃO DA POSSE DO RECORRIDO. 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ.

1. In casu, o Tribunal local entendeu que "não se mostra razoável 
a devolução do papagaio 'Tafarel' à fauna silvestre, uma vez que está sob a 
guarda da autora há pelo menos vinte anos, sendo certa sua adaptação ao 
convívio com seres humanos, além de não haver qualquer registro ou condição de 
maus tratos ". Vale dizer, a Corte de origem considerou as condições fáticas que 
envolvem o caso em análise para concluir que a ave deveria continuar sob a 
guarda da recorrido, porquanto criada como animal doméstico.

2. Ademais, a fauna silvestre, constituída por animais "que vivem 
naturalmente fora do cativeiro", conforme expressão legal, é propriedade do 
Estado (isto é, da União) e, portanto, bem público.

In casu, o longo período de vivência em cativeiro doméstico mitiga 
a sua qualificação como silvestre.

3. A Lei 9.605/1998 expressamente enuncia que o juiz pode deixar 
de aplicar a pena de crimes contra a fauna, após considerar as circunstâncias do 
caso concreto. Não se pode olvidar que a legislação deve buscar a efetiva 
proteção dos animais, finalidade observada pelo julgador ordinário. Incidência da 
Súmula 7/STJ.

4. Precedentes: AgRg no AREsp 333105/PB, Relatora  Ministra 
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ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 01/09/2014; AgRg no 
AREsp 345926/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 15/04/2014; REsp 1085045/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 04/05/2011; e REsp 1.084.347/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 30/9/2010.

5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1483969/CE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 4/12/2014).

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0156391-9 REsp 1.540.740 / AL

Números Origem:  08001114020144058000  8001114020144058000

PAUTA: 05/04/2016 JULGADO: 05/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

RECORRIDO : MARIA LETICIA BENTO DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente - Fauna

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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